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RECOMENDAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL A XVIII REAF
Caxias do Sul – 11 a 15 de novembro 2012

Em Caxias Do Sul, no marco da XVIII REAF, as organizações da sociedade civil reuniram-se com o propósito de avaliar sua participação neste espaço de diálogo político como um órgão do Grupo Mercado Comum. Entre os temas analisados têm estado a participação da REAF no Ano Internacional da Agricultura Familiar 2014; análise das agendas definidas para a XVIII REAF MERCOSUL sob a coordenação Pró-Tempore do Governo Brasileiro e revisou-se o Balanço e Avaliação realizado pela Sociedade Civil na XVI REAF, em Minas/Uruguai, em 2011. 

Por meio deste documento fazemos chegar aos Coordenadores Nacionais nossas sugestões e propostas para submetê-las a consideração nas instâncias que corresponda, durante o desenvolvimento desta REAF.
1.   Ano Internacional da Agricultura Familiar 2014.

A Campanha Mundial do Ano Internacional da Agricultura Familiares culminou com a aprovação pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Dezembro do 2011, em resposta ao projecto apresentado por Filipinas e co-patrocinado por quase quarenta países. Hoje é promovido por 360 associações, 5 continentes e mais de 60 países. 

O objetivo principal do Ano Internacional é promover em todos os países, verdadeiras políticas ativas a favor do desenvolvimento sustentável dos sistemas agrários baseados na unidade familiar, proporcionar orientações que possam ser postas em prática, potencializar o papel das organizações agrárias, camponesas e de pescadores artesanais, e sensibilizar ao conjunto da sociedade civil e os governos sobre a importância de apoiar a agricultura familiar. As organizações concordam que o AIAF é uma oportunidade para resgatar a identidade da agricultura familiar e dar visibilidade ao setor frente ao meio urbano e de consumidores, como setor estratégico que garante a soberania e segurança alimentar de nossos povos, a sustentabilidade ambiental e a equidade territorial, com ênfase na geração de consciência nas novas gerações a respeito de quem, como e onde são produzidos os alimentos.

Concordou-se que para a REAF é uma oportunidade de assumir um papel protagônico no impulso das propostas para a execução de atividades de difusão do AIAF nos países do bloco e na região, posicionando o tema em cada Sessão Nacional e nos Grupos Temáticos; e que é uma oportunidade para gerar condições de diálogo e políticas recolhendo as propostas das organizações de agricultores familiares e conjuntamente se estabeleçam metas concretas frente ao AIAF 2014. Que a campanha possa ser parte da pauta da próxima REAF no Uruguai.

Queremos que os governos sejam signatários do AIAF, especialmente os governos dos países que participam da REAF - MERCOSUL Ampliado, para que juntos possamos estabelecer atividades e metas para a concretização da visibilidade e fortalecimento da Agricultura Familiar na Região.  

 2.   Balanço e Desafios da REAF 
. 

Tomando em consideração o documento “Balanço e Avaliação da REAF – COPROFAM e organizações da sociedade civil”, elaborado na XVI REAF, em Minas/Uruguai, em dezembro de 2011, que identifica os avanços e desafios registrados na Reunião Especializada de Agricultura Familiar. Reafirma-se que a REAF é um espaço de diálogo participativo e democrático que constrói critérios e institucionalidade para a Agricultura Familiar nos países da região, promovendo o empoderamento das organizações da sociedade civil em geral, das mulheres e jovens do campo, em particular.

Tomando em consideração os avanços e desafios analisados conjuntamente, tanto nos questionários enviados aos países, como nas que se fizeram de forma conjunta na última PPTU, vimos a reivindicar que este ponto específico volte à pauta. Seguir esta análise é fundamental para que possamos realizar uma proposta efetiva e fortalecer tanto as sessões nacionais da REAF, como a realização de ações e políticas públicas em nossos países para este setor, contribuindo para a elaboração de um plano estratégico de longo prazo para a REAF.

Com a mesma preocupação manifestamos a necessidade de criar um sistema permanente de controle social, monitoramento e avaliação sobre a implementação das recomendações e conclusões da REAF por parte dos governos da região.
3.- Reiteramos a solicitação das organizações da sociedade civil de que é necessário garantir espaços para reuniões da Sociedade Civil antes de dar início ao trabalho nas sessões da REAF. Também se considera necessário que estes espaços de diálogo se garantam nas reuniões dos Grupos Temáticos em que participa a sociedade civil. 

4.- Manifestar nosso agradecimento pelo compromisso e preocupação manifestada por todos os países do bloco, que reconhecem a necessidade de aprofundar o debate em torno dos impactos das negociações comerciais do MERCOSUL na Agricultura Familiar, o que possibilita o fortalecimento da REAF como espaço e órgão de apoio do GMC, contribuindo com as demandas da Agricultura Familiar no desenvolvimento dos acordos comerciais no que envolvem a produção da Agricultura Familiar. 
A REAF deve recomendar ao GMC que nas negociações comerciais intra ou extra MERCOSUL, sejam levadas em conta as contribuições da sociedade civil, de técnicos e de informação especializada sobre a Agricultura Familiar do bloco.
5.- Também solicitamos que é fundamental que a REAF levante propostas para serem consideradas nos próximos censos agropecuários nos países do bloco, que permitam identificar a real contribuição da Agricultura Familiar em cada país.

6. – A sociedade civil concorda em promover políticas para o Desenvolvimento Rural Integral em todos os países integrantes, com enfoque na Agricultura Familiar.
7. – Propor o cooperativismo como uma ferramenta de desenvolvimento da AF e seus canais de comercialização.
8. –  Que se gere um marco legal para a posse e preservação das sementes nativas e crioulas, e do conhecimento que mantem as comunidades.
9 – É necessário a implementação de políticas públicas diferenciadas para o setor da juventude, que assegure a sucessão rural na A.F.
Ressaltamos a importancia do funcionamento do GT de juventude dentro da REAF, como também, sua transversalidade dentro dos outros GT´s.
10. – Reivindicar as demandas de igualdade de gênero que contemple especialmente a situação das jovens, e o acesso a terra, a tomada de decisões, a educação, e participação econômica das mulheres nas unidades produtivas. 

11. –  Necessidade de planejamento do uso e acesso aos recursos naturais – terras, água e recursos genéticos -, assim como a urgencia da criação de fundos de emergencia para cobrir ações de mitigação e adaptação as mudanças climáticas.
12. – Preservação do território dos povos indígenas, originários e comunidades quilombolas, com o cumprimento do Convênio 169 da OIT, além de contemplar o acesso e legalização da posse da terra.
13.- Reinteramos que a REAF recomende aos países participantes do bloco que destinem recursos orientados para a aquisição de terras para a agricultura familiar.

13.- Após a apresentação do Sr. Salomón Salcedo, representante de FAO, sobre o Marco Estratégico de Cooperação da FAO para a Agricultura Familiar, gostaríamos de sugerir a FAO que tome em conta a experiência da REAF, quanto à forma de construção de proposta baseadas sempre no diálogo. Neste sentido achamos que a REAF poderia fazer uma contribuição significativa à construção do Marco Estratégico de Cooperação para a Agricultura Familiar, mas queremos o compromisso da FAO de levar em conta estas contribuições.
Caxias do Sul, 14 de Novembro de 2012.
� Se anexa o “Balanço e Avaliação da REAF – COPROFAM e Organizações da Sociedade Civil”, elaborado e entregue na XVI REAF em Minas/Uruguai, em dezembro de 2011.











